
Origau: DISPENSA PoR VALOR N." 00021 /2A23
COMISSÃO PER}4ÀNENTE DE LICITAÇÃO

1{5SUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISÍÇÃO DE MÀTERIÀL DE

PERMANENTE PARÀ MONTAGEM DE PLÀYGROUND ESCOLAR PARÀ

ÀTENDER AS DEMÀNDAS DA SECRETARIÀ DE EDUCAÇÃO DESTE

MUN ICTPIO.
Interessados: Prefeitura MuniÇipa1 de Mogeiro e: MASTER BRINK

BRINQUEDOS EDUCATIVOS Í,TDA.
Àrlêrao: lnstrumênto Convocató!1o correspondente e seus

ê.IeÍnento§, inclusive a minuta do respectivo contrato.

PÀRECER

1. CONSTDERÀÇOES rNrCrÀrS.

O presente parecer tem o sentido de atender à soLicltaÇão encaminhada pelo setor de

licitaÇões e contratos, com o fito de anáfise da Minuta do Edital e seus anexos, no processo
de licltaÇão a ser realizado na modêlidade DISPENSA POR VALOR, CoNÍRÀTÀÇÂO DE EMPRESÀ PÀRA

ÀQUTSIÇÃO DE l,!ÀTERrÀL DE PERMANENTE pÀnÀ MOI(!ÀGEM DE PLAYGROITND ESCOIÀR PÀRÀ ÀTEIIDER ÀS

DEMÀIIDÀS DÀ SECRETÀRIÀ DE EDUCÀÇÃO DESTE MT'NICIPIO.

PREFEITURÀ MUNICI PÀÍ, DE MOGEIRO
ÀSSESSORIÀ JURÍDÍCÀ

de bom
Valor.

Dessa forna, prelinlnarmente a discussão do mérito do preseote edital licitatório, e

alvitre ponderaÇões a respeito do processo licitatório na modalidade Dj-spensa por

2. MÉRrro

prima Face é pextj-nente registrar que o exane iurldico a que trata Lei n' 8.666193 art
24, inciso tÍ, faL menÇão a parte jurídica e folmal dos respectivos instrumento processo
administrativo, devidanente autuâdo, protocolado e numerado, ou sejâ. seguir todo um rito
forrnal .

A Carta Magna en seu a!t. 37, II, tornou
os contratos, que figuram como parte o Poder
serviÇos e obras.

autorizaÇão do agente públj-co competente para aberturâ
indicêÇão do lecurso que suportara a despesa com

orÇanento municipal vigente dotação orÇamentária para

o ce!tame de disputa condição primordj.al para
Público, concetnênte a alienaÇÕes, compras,

o processo em epigrafe consta a

com a indicaÇão detalhada do objeto,
respectiva declaraÇão de exlstência no
referida contrataÇão.

Quanto aos requlsitos elencados no art. 55 da Lei n'
devidameote instrulda, minuta e anexos, aferindo dessa forrna
clausulas obliga!órias'

Nos termos do art. 40 e incisos da Lei de LicitaçÕes esta Asses§oria .luridica opina no

sentido de que a mesma atende aos rêqulsitos constantes ao fornal e legal'

8.666/93 a minuta contratual está
pêIa legalidadê ê disposiÇâo de

BaltarNeto,EernandoFerreilaeLopesdeTorles,Ronnycharles.Direito
Administrativo. 2023.p. 292. Editora Jus PODIIryÍ.

A doutrina disciplj-na .'Mesmo sêm a observância dos plocedimentos relativos às

modalidades licitatórias, a contxatação dirêta de obediênciâ aos princlpios do Direito
Administrativo, exigindo, por exêmplo, o respelto a condicionantês da eficácia e a elementos
de instruÇáo"

3. CONCLUSÀO

por fim o procedinênto llcitatório está em cooformj-dadê com a Lei de L.icitaçôes
contratos administrâtlvos. opina pela aplovação do procedj-mento com seus respectivos anêxos.

e

ESTÃDO DÀ



Este é o parecer, s.n.j., restando à apreciação do
ênfasê no sentido de que o Processo em pareÇo ateode
j us t i ficativa .

senhor Prefei to
das formalidades,

Muoicipal, com
salvo mêlhor

Mogêi ro PB, 12 de Janeiro de 2024.
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